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Ata da 9ª Reunião Conjunta das Comissões Permanentes da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 36ª Legislatura da Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, realizada pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Comissão de Obras e Serviços Públicos, Comissão de Mérito e Assuntos Especiais, no dia 26 de fevereiro de 2025, quarta-feira, na Câmara Municipal de Lima Duarte, MG. Às dezesseis horas e seis minutos reúnem-se os Vereadores Antônio Eduardo de Almeida, Donizete Martins de Aguiar, Fábio Júnior da Silva, João Batista de Moura Júnior, José Jayme Carvalho da Cunha, Josimar Oliveira Campos, Marcos Delmon Massarino, Rogério Ferreira dos Santos, Sandra Terezinha Silva Oliveira e Thiago Júnior da Silva. Presente na reunião as Assessoras Técnicas. Aberta a reunião pelo Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final faz-se a leitura da pauta: Projeto de Lei de Iniciativa do Poder Legislativo: PLOL nº 04/2025, que “Dispõe sobre a política municipal de acessibilidade de pessoas com deficiência.”, de iniciativa dos Vereadores Josimar Oliveira Campos e Antônio Eduardo de Almeida. Projeto de Lei de Iniciativa da Prefeita PLOE nº 05/2025, que “Autoriza abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de 2025, no valor de R$ 3.573.467,66, na forma que menciona.” e Veto Total nº 01/2025, ao Projeto de Lei Ordinária nº 03/2025 de autoria dos Vereadores Fábio Pereira Vieira e Donizete Martins de Aguiar, que “Estabelece critérios para nomeação de estradas estadual e federal dentro do Município de Lima Duarte". Em relação ao PLOL nº 04/25, aguarda audiência pública que ocorrerá no dia quatro de abril, a partir das dezenove horas. Em relação ao PLOE nº 05/25, é feito esclarecimento técnico pela assessora contábil e informado a necessidade de apresentação de informações pelo setor de contabilidade da Prefeitura com justificativa quanto a necessidade de abertura de créditos suplementares na fonte 605 (Assistência financeira da União destinado a complemento ao pagamento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem), visto que o relatório apresentado, aparentemente possui déficit; encaminhamento dos documentos: cópia das notificações as empresas contratadas sobre as inconformidades apresentada na obra da escola Padre Carlos e seu atual projeto arquitetônico; envio do projeto arquitetônico, memorial de cálculo e descritivo da reforma do prédio público onde funcionará o Conselho Tutelar; e cópia dos orçamentos dos veículos a serem adquiridos com os recursos  da secretaria de obras, conforme deliberado pela CFOTC na reunião ocorrida no último dia vinte. Após debate, informa o relator e o membro da CLJRF que não há nos autos documentos capazes de comprovar os fatos apontados no processo, principalmente no que diz respeito aos dados apontados no Ofício nº 02/25, expedido pela CFOTC, sendo necessário seu encaminhamento e o recebimento de resposta antes da deliberação e consequente apresentação de relato. É informado pelo Líder e Vice-Líder da Prefeita que a sugestão da assessora técnica de supressão da dotação 319004, no valor de R$ 799.664,27, é suficiente para deliberação do processo, sob pena de perda do superávit do FUNDEB que deve ser liquidado até 30/04. Os demais vereadores entendem ser necessário o recebimento de resposta ao ofício para apresentação de relatório e deliberação em comissões. Os membros da CFOTC explicam que se a resposta ao ofício for satisfatória e recebido até na sexta-feira, dia 28, as comissões deliberarão sobre o processo na forma como entenderem possível e, desta forma, o processo poderá ser incluído em pauta para deliberação do Plenário na próxima reunião ordinária. Foi solicitado ao Líder que os próximos processos de abertura de crédito sejam encaminhados a esta Casa de forma separada, por pasta/secretaria, possibilitando análise minuciosa dos dados e, assim, maior agilidade nos debates nas comissões. Em relação ao Veto Total ao Projeto de Lei Ordinária nº 03/2025, estando o processo dentro do prazo regimental para análise na forma do Art. 108 da Lei Orgânica, fica determinado que sua análise e deliberação ocorrerá nas próximas reuniões. É informado o recebimento de ofício de duas professoras efetivas do Município, solicitando informações e pedido de providência em relação a escolha de turmas conforme disposto no Decreto nº 13/2023, alterado pelo Decreto nº 288/2024. É informado pela assessora parlamentar que a forma de escolha de turmas por professores está clara no Decreto nº 13/2023, que não há previsão expressa para a situação reportada, quanto a forma de escolha de turmas quando ocorre a abertura de novas turmas durante o ano letivo, porém, o Art. 15 do decreto é claro ao dispor que, em ocorrendo casos omissos, estes “serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação de Lima Duarte-MG”. É sugerido seja feita convocação da Secretária de Educação para que preste esclarecimentos e apresente a ata que deliberou em relação a situação reportada no ofício. É esclarecido pelos vereadores que já está marcada uma reunião entre as professoras e a Secretária de Educação no próximo dia 11, razão pela qual será aguardada a solução ou não do problema para posterior análise e tomada de providências pela CMAS. A reunião é declarada encerrada às dezessete horas e quatorze minutos. A presente Ata será assinada pelos presentes e, após sua aprovação, será publicada no Quadro de Aviso desta Casa e no endereço eletrônico.
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